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RESUMO: O estudo avaliou a implantação de diretrizes para atenção integral a usuários de álcool e outras drogas na 
Atenção Primária à Saúde, por meio de pesquisa avaliativa de estudo de caso, utilizando-se a diretriz do Ministério da 
Saúde para esta política pública. Participaram gestores municipais e profissionais de saúde de uma Unidade Básica de Saúde, 
sendo a maioria mulheres com idade entre 30 e 49 anos e tempo no cargo/função inferior a cinco anos. Como julgamento 
preconizou-se que a proporção de respostas concordantes com a diretriz corresponderia ao grau de implantação: implantada 
(>80%), insatisfatória (40% a 79,9%) e crítica (< 39,9%). O grau de implantação global das diretrizes foi insatisfatório 
(66,9%), no entanto, para os gestores (91,6%) e alguns profissionais (80,5%) este foi considerado aceitável. Os resultados 
apontam a necessidade de analisar o papel de diferentes equipamentos que compõem a rede de atenção integral.
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 IMPLANTATION OF ACTIONS FOR CONFRONTING DRUG CONSUMPTION IN 
PRIMARY HEALTH CARE
ABSTRACT: The study assessed the implantation of directives for integral care of users of alcohol and other drugs in Primary 
Health Care, through evaluative research case studies, using the Ministry of Health directives for this public policy. City 
managers and health professionals from a Primary Care center participated, the majority of whom were women aged between 
30 and 49 years, who had spent less than five years in their current positions/ roles. As a parameter, it was recommended that 
the proportion of answers consistent with the directive would correspond to the extent of implantation: implanted (>80%), 
dissatisfactory (40% to 79.9%) and critical (< 39.9%). The global extent of implantation of the directives was dissatisfactory 
(66.9%), however, for the managers (91.6%) and some health professionals (80.5%) this was considered acceptable. The results 
indicate the need to analyze the role of different equipment which are part of the integral care network.
DESCRIPTORS: Assessment; Public health policies; Drug users; Primary health care.
IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES PARA ENFRENTAMENTO DO CONSUMO DE DROGAS NA 
ATENCIÓN PRIMARIA A SALUD
RESUMEN: Este estudio evaluó la implantación de directrices para atención integral a usuarios de álcohol y otras drogas en la 
Atención Primaria a la Salud, por medio de investigación evaluativa de estudio de caso, utilizándose la directriz del Ministerio 
de la Salud para esta política pública. Participaron gestores municipales y profesionales de salud de una Unidad Básica de Salud, 
siendo la mayoría mujeres con edad entre 30 y 49 años y tiempo en el cargo/función inferior a cinco años. Como juzgamiento se 
preconizó que la proporción de respuestas que concuerdan con la directriz correspondería al grado de implantación: implantada 
(>80%), insatisfactoria (40% a 79,9%) y crítica (< 39,9%). El grado de implantación global de las directrices fue insatisfactorio 
(66,9%), sin embargo, para los gestores (91,6%) y algunos profesionales (80,5%) este fue considerado aceptable. Los resultados 
apuntan la necesidad de analizar el papel de diferentes equipos que componen la red de atención integral.
DESCRIPTORES: Evaluación; Políticas públicas de salud; Usuarios de drogas; Atención primaria a la salud.
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INTRODUÇÃO
 O uso de drogas de abuso configura-se atualmente 
como um problema de saúde publica global, e de grande 
preocupação social. Resultados de diferentes pesquisas 
identificam o aumento do consumo de drogas de abuso 
para fins recreativos, a redução da idade de iniciação e 
a facilidade de sua obtenção, devido a diferentes formas 
de produção e preços mais acessíveis(1-2). Cerca de 200 
milhões de pessoas – quase 5% da população mundial 
entre 15 e 64 anos – usam drogas ilícitas pelo menos 
uma vez por ano(3). De acordo com o II Levantamento 
Domiciliar sobre o uso de drogas psicotrópicas em 
indivíduos de 12 a 65 anos nas 108 maiores cidades 
brasileiras, 22,8% dos entrevistados declararam ter 
usado algum tipo de droga no ano(4).
 Diante do padrão contemporâneo de consumo de 
drogas de abuso no Brasil a intervenção do Ministé-
rio da Saúde se concretizou mediante a formulação e 
implementação de portarias e resoluções normativas, 
incluindo o documento 'A Política do Ministério da 
Saúde para Atenção Integral a Usuários de Álcool e 
Outras Drogas', diretriz principal da Saúde Pública, 
publicada em 2004(5). Essa política é convergente com 
os princípios e orientações do Sistema Único de Saúde 
- SUS, buscando a universalidade do acesso, integrali-
dade das ações, equidade e direito à assistência a saúde 
aos usuários. Para a consecução de tais objetivos, a 
política está organizada a partir do estabelecimento de 
uma rede de atenção aos usuários de álcool e outras 
drogas, de forma integral e intersetorial(5).
 Apesar da existência de ampla rede de atenção, 
documentos oficiais da última década ratificam a ên-
fase do provimento do cuidado e atenção à saúde de 
usuários de álcool e outras drogas de abuso na atenção 
primária, por ser este um passo fundamental para o 
acesso e acolhimento de pacientes e suas famílias aos 
serviços de saúde e por considerar a resolutividade 
nesse nível de atenção(5- 8).
 Nesta perspectiva, a Atenção Primária à Saúde 
(APS), atualmente desenvolvida por meio da Estraté-
gia Saúde da Família (ESF) e considerada a 'porta de 
entrada' do SUS, é o local que deveria assumir, gra-
dativamente, a posição de coordenador da assistência 
aos usuários de álcool e outras drogas(9), graças às suas 
características básicas(10).  
 Apesar de seu instrumental aparentemente simples, 
as ações desenvolvidas na APS são complexas ao nível 
das 'tecnologias humanas', pois envolvem sujeitos e 
objetos de natureza diferentes, situando a avaliação 
como necessidade operacional para a manutenção 
da qualidade e, também, como um desafio, devido à 
complexidade de seus processos(11-12). 
 Assim, o presente estudo objetivou avaliar a 
implantação das diretrizes do documento 'A Polí-
tica do Ministério da Saúde para Atenção Integral 
a Usuários de Álcool e Outras Drogas' na Atenção 
Primária à Saúde.
MÉTODO
 Trata-se de uma pesquisa avaliativa, desenvolvida 
por meio de um estudo de caso único, em um município 
da Região Noroeste do Paraná - Brasil, cuja abordagem 
metodológica incorpora a avaliação da implantação de 
política pública voltada à atenção integral a usuários de 
álcool e outras drogas na atenção primária à saúde(13-14).
 Como padrão para orientar o processo avaliativo 
elegeu-se as diretrizes do documento A Política do 
Ministério da Saúde para a Atenção Integral à Usuá-
rios de Álcool e Outras Drogas -  Intersetorialidade e 
Atenção Integral - Promoção e Proteção à saúde e de 
Prevenção de Agravos(5). 
 A partir do padrão estabelecido elaborou-se grafi-
camente o modelo lógico de avaliação(14), pautado na 
construção de 'eventos teoricamente previstos', que 
serviram como critérios para comparação dos eventos 
realizados e baseou-se na apresentação dos critérios 
avaliativos de forma sistematizada, os quais estão 
apresentados na tabela 1.
 Escolheu-se, intencionalmente, uma UBS da região 
norte do município estudado, que possui em sua área 
de abrangência os maiores indicadores municipais de 
internação e violência relacionados à drogas de abuso, 
além de ser considerada de baixo desenvolvimento 
social(15-16).
 Para a realização do estudo elegeu-se, como usu-
ários potenciais das diretrizes avaliadas, profissionais 
atuantes no sistema municipal e na unidade em 2011, 
abaixo discriminados:
• Gestores: gerente da Diretoria de Assistência e 
Promoção a Saúde, coordenador da Atenção Básica 
e diretor da Diretoria de Programas sobre Drogas 
(n = 3).
• Profissionais das equipes de Saúde da Família da 
UBS: três médicos, três enfermeiros, três auxiliares de 
enfermagem, e 15 agentes comunitários de saúde - ACS 
(n = 24).
• Profissionais de saúde do Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família - NASF: um assistente social, um nutri-
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cionista, um educador físico, um farmacêutico, e um 
psicólogo (n= 5).   
 Após exclusão de 12 profissionais, quatro por es-
tarem afastados das atividades e 9 recusas, restaram 
19 participantes (61%), que responderam questionário 
autoaplicável.
 Para coleta de dados foram utilizados dois mo-
delos de questionário autoaplicável, com questões 
descritivas, obedecendo às diretrizes e os critérios 
avaliativos do modelo lógico de avaliação, um dire-
cionado aos gestores e outro direcionado aos profis-
sionais de saúde da ESF.
 Como critério de julgamento preconizou-se que a 
proporção de respostas que apresentassem consistência 
entre as propostas do documento da Política, corres-
ponderia ao grau de implantação(17-18), não existindo 
critérios de peso entre as questões (Quadro 1).
 Para o tratamento dos dados, foi construída uma 
matriz de análise no programa Microsoft Excel. O 
grau de implantação global das diretrizes e o grau de 
implantação de cada diretriz foram obtidos após a soma 
dos percentuais de frequência, seguida do calculo da 
média aritmética, e apresentados sob a forma de tabelas 
com distribuição simples de frequência.
Diretrizes e critérios avaliativos das ações na atenção primária à saúde
Intersetorialidade
1. Tema transversal que requer intensa capilaridade com outras áreas de conhecimento.
2. Articular ações com a sociedade civil, movimentos sindicais, associações e orga-
nizações comunitárias.
3. Requer investimentos contínuos, formulação de alternativas de sustentabilidade e 
de financiamento das ações.
4. Geração de conhecimento, informação e inovações científicas em parceria com 
universidades.
Atenção Integral: 
Prevenção de Agravos
1. A redução de danos deve ser considerada como estratégica ao planejamento de 
propostas e ações preventivas.
2.  Capacitação e formação dos profissionais de saúde em uma perspectiva multiprofissional.
3. Redução dos fatores de vulnerabilidade e risco específicos, e fortalecimento dos 
fatores de proteção.
4. Práticas preventivas devem ser planejadas levando em conta a especificidade ine-
rente a cada parcela populacional.
Atenção Integral: 
Promoção e Proteção 
à Saúde
1. Promover assistência em níveis de cuidados primários.
2. Estruturação das redes assistenciais em saúde.
3. Melhorar o acesso a dispositivos de cuidados e à rede de suporte social existente 
em seu território.
4. Potencializar o envolvimento familiar para o enfrentamento da vulnerabilidade 
das pessoas.
Tabela 1- Modelo lógico da avaliação das ações na Atenção Primária à Saúde*. Maringá, 2011
*Adaptado do documento a Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral à Usuários de Álcool e Outras Drogas
Grau de Implantação Percentual de Concordância
Implantação aceitável Maior ou igual a 80%
Implantação insatisfatória De 40 a 79,9%
Implantação crítica Menor ou igual a 39,9%
Quadro 1- Parâmetros para a classificação do grau de 
implantação da Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral 
à Usuários de Álcool e Outras Drogas. Maringá, 2011
RESULTADOS 
 Entre os participantes, a maioria era do sexo femi-
nino, com idade entre 30 a 49 anos (73,6%), sendo que 
a equipe do NASF era composta apenas por mulheres, 
e a maioria tinha idade inferior a 29 anos. Quanto ao 
tempo no cargo/função, o período de um a cinco anos 
foi apontado por 9 participantes (47,3%) e o período 
inferior a um ano, por com cinco (26,3%), ou seja, 
a maioria atuava a período inferior a cinco anos no 
cargo/função. 
 O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa com Seres Humanos da Universidade 
Estadual de Maringá (Parecer n. 102/2011).
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Conhecimento do documento A Política do Minis-
tério da Saúde para Atenção Integral a Usuário de 
Álcool e Outras Drogas
 Entre os entrevistados, dois referiram conhecer 
o documento, sendo eles, o diretor da Diretoria de 
Programas Sobre Drogas e a coordenadora da Aten-
ção Básica. Cinco participantes referiram ter recebido 
informações/orientações genéricas sobre o mesmo, e 
manifestaram opiniões sobre o documento e apresenta-
ram como ponto de convergência a falta de orientações 
para a prática.
 Para os gestores, a política é convergente com os 
princípios e orientações do Sistema Único de Saúde 
e, apesar de algumas limitações, tem orientado a 
organização da rede de atenção à usuários de álcool 
e outras drogas. 
Grau de implantação global e grau da implantação 
segundo as diretrizes e critérios avaliativos
 O grau de implantação das diretrizes do documento 
do Ministério da Saúde foi verificado em um primeiro 
momento da forma global. Em um segundo momen-
to, de acordo com as diretrizes e critérios avaliativos 
(Tabela 2), estabelecendo em paralelo a exemplificação 
das respostas dos participantes do estudo, para cotejar 
e dar sustentação à discussão dos resultados. 
GESTOR ESF* NASF** MUNICÍPIO
(n =3) (n = 13) (n = 3) (n = 19)
n % n % n % n %
INTERSETORIALIDADE
Capilaridade com Justiça, Educação, 
Assistência Social e Desenvolvimento 3 100,0 6 46,1 2 66,6 11 57,8
Articulação com sociedade civil 3 100,0 7 53,8 2 66,6 12 63,1
Investimentos contínuos 3 100,0 9 69,2 3 100,0 15 78,9
Geração de conhecimento, informação e 
inovação em parceria com Universidade
3 100,0 8 61,5 2 66,6 13 68,4
GRAU DE IMPLANTAÇÃO - 100,0 - 57,6 - 74,9 - 67,0
ATENÇÃO INTEGRAL: PREVENÇÃO DE AGRAVOS
Estratégia de redução de danos 3 100,0 3 23 - - 6 31,5
Capacitação e formação dos 
profissionais
3 100,0 7 53,8 3 100,0 13 68,4
Redução dos fatores de vulnerabili-
dade e risco 3 100,0 9 69,2 3 100,0 15 78,4
Praticas preventivas com especificidade 
à parcela populacional 3 100,0 10 79,9 3 100,0 16 84,2
GRAU DE IMPLANTAÇÃO - 100,0 - 56,4 - 75,0 - 65,6
ATENÇÃO INTEGRAL: PROMOÇÃO E PROTEÇÃO A SAÚDE
Promoção de assistência em nível de 
cuidados primários 3 100,0 9 69,2 2 66,6 14 73,6
Estruturação da rede assistencial em 
saúde 3 100,0 7 76,9 3 100,0 13 68,4
Acessibilidade a rede de saúde e 
suporte social - - 8 61,5 3 100,0 11 57,8
Potencializar o envolvimento familiar 3 100,0 8 61,5 3 100,0 14 73,6
GRAU DE IMPLANTAÇÃO - 75,0 - 67,2 - 91,6 - 68,3
GRAU DE IMPLANTAÇÃO 
GLOBAL - 91,6 - 60,4 - 80,5 - 66,9
Usuários potenciais
Diretrizes/Critérios
Tabela 2- Distribuição da frequência dos percentuais de concordância e dos critérios avaliativos. Maringá, 2011
*ESF: Equipe Saúde da Família; **NASF: Núcleo de Apoio à Saúde da Família.
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 Os resultados da avaliação apontam que o grau 
de implantação das diretrizes para enfrentamento do 
consumo de álcool e outras drogas de abuso na APS do 
município em estudo foi insatisfatório (percentual de 
concordância = 66,9%), com variação de 65,6% para a 
diretriz Prevenção de Agravos e de 68,3% para a diretriz 
Promoção e Proteção à Saúde. Para os gestores muni-
cipais e os profissionais de saúde do NASF, o grau de 
implantação foi considerado aceitável, com percentuais 
de concordância de 91,6% e 80,5%, respectivamente. 
Entretanto, para os profissionais de saúde das equipes 
de ESF, executores diretos do cuidado à saúde nos as-
pectos de promoção e proteção à saúde e prevenção de 
agravos, o percentual de concordância foi de 60,4 %, 
correspondendo a um grau de implantação insatisfatório.
 A análise do grau de Implantação das Diretrizes se-
gundo os gestores e executores do cuidado apontou pior 
percentual de concordância para a diretriz Promoção e 
Proteção à Saúde. Para os gestores (75%), a diretriz In-
tersetorialidade, para os profissionais do NASF (74, 9%), 
e a diretriz Prevenção de Agravos para os profissionais 
das equipes de ESF. O reconhecimento da Intersetoriali-
dade como uma diretriz para atenção integral a usuários 
de álcool e outras drogas obteve grau de implantação 
insatisfatório, com percentual de concordância de 67% 
das respostas; somente para os gestores o grau de im-
plantação foi considerado aceitável (100%). 
  A maioria dos profissionais da APS (n = 9) apontou 
que essas ações, quando presentes, materializam-se por 
meio de parcerias entre a unidade de saúde, as escolas 
e o Centro de Referência Assistência Social (CRAS) 
local, por meio da realização de atividades de preven-
ção e promoção da saúde, como palestras, orientações 
e atividades recreativas.
 Com relação aos Investimentos Contínuos em 
Ações de Enfrentamento do uso de álcool e outras 
drogas, os profissionais de saúde referiram perceber o 
apoio por meio da distribuição de materiais educativos 
e informativos, capacitação e incentivos para realiza-
ção de campanhas. Porém, quando se trata de recursos 
municipais, os gestores concordam com a escassez de 
recursos financeiros. 
 A diretriz Prevenção de Agravos atingiu concor-
dância de 65,6%, sendo avaliada com grau de im-
plantação geral insatisfatório, exceto pelos gestores, 
cujas respostas, novamente, apresentaram percentual 
de concordância de 100%.  Os critérios avaliativos da 
diretriz Prevenção de Agravos também apresentaram 
padrões diferenciados de concordância: para os gesto-
res todos os critérios tiveram concordância 100%; para 
os profissionais das equipes de ESF nenhum critério 
foi considerado satisfatório; entre os profissionais do 
NASF três critérios apresentaram 100% de concordân-
cia, apenas o critério Estratégias de Redução de Danos 
não foi respondido por nenhum deles.
 O grau de implantação global atingido pela diretriz 
Promoção e Proteção da Saúde foi insatisfatória, com 
percentual de concordância de 66,9 %, sendo avaliada 
como aceitável somente para os profissionais da equipe 
do NASF (grau de concordância de 91,6%). Para os 
gestores e profissionais de saúde das equipes da ESF a 
diretriz foi considerada com implantação insatisfatória, 
com concordância de 75% e 67,2%, respectivamente.
 Apesar da Promoção de Assistência à Saúde em 
Nível de Cuidados Primários, ser considerada insa-
tisfatória, profissionais da equipe do NASF (n = 2) 
e profissionais das equipes de ESF (n = 7) relataram 
procurar envolver o indivíduo em uso/abuso de drogas 
com os cuidados oferecidos na Unidade.
 Os profissionais que negaram Promover a Assis-
tência aos Usuários de Álcool e Outras Drogas na 
Unidade (n = 8), justificaram elencando uma série de 
limitantes, como, falta de tempo para planejamento 
das ações, estrutura física da unidade, recusa do usu-
ário de álcool e outras drogas, demanda da unidade 
sobrecarregada, e não aceitação da dependência pelo 
usuário, principalmente em uso/abuso de álcool. A 
falta de comunicação com o CAPSad de referência 
foi um problema citado por dois ACS. Com relação 
à Acessibilidade à Rede de Saúde e Suporte Social 
Local, todos os gestores concordam com as limitações 
do município para continuidade do tratamento.
 No Contexto Organizacional, todos os profissionais 
de saúde do NASF (n = 3) e 8 profissionais das equipes 
de ESF afirmaram buscar facilitar o acesso ao serviço 
de saúde e à rede de suporte social existente no muni-
cípio, e em sua área de abrangência para indivíduos em 
uso/abuso de drogas. Todos os profissionais do NASF 
(n = 3) e oito profissional de saúde da equipe de ESF 
procuram o Envolvimento Familiar como um todo 
nas ações de enfrentamento ao consumo de drogas de 
abuso desenvolvidas na Unidade.
DISCUSSÃO
 
 Os participantes deste estudo refletem os recursos 
humanos do sistema de saúde brasileiro, cujos profis-
sionais de saúde em sua maioria são mulheres, na faixa 
etária de 31 a 45 anos, e com tempo no cargo/função 
inferior ou igual a cinco anos(19).
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 Em 2004, o Ministério da Saúde divulgou o do-
cumento A Política do Ministério da Saúde para a 
Atenção Integral a Usuários de Álcool e Outras Dro-
gas(5), distribuiu exemplares e orientou a divulgação 
das suas diretrizes, com incentivo à capacitação dos 
profissionais de saúde e da assistência social para o 
cumprimento dos objetivos. Entretanto, a realidade 
analisada evidencia a fragilidade dessa ação.
 Ademais, é preciso pontuar que conhecimento e 
informação são termos comumente utilizados como 
sinônimos, no entanto, não têm o mesmo significado. O 
conhecimento é definido como o ato ou efeito de apreen-
der intelectualmente determinado assunto, com ênfase 
do desenvolvimento teórico e prático, e, a informação 
é definida como um conhecimento obtido por meio de 
instrução, esclarecimento, indicação, comunicação(20).
 Percebe-se que o domínio teórico deste Docu-
mento fica mais concentrado nos núcleos gerenciais, 
com pouca disseminação para o campo da prática, 
onde se encontram os executores do cuidado, que 
poderiam, também, contribuir para o planejamento 
das ações, avaliação de intervenções(5). Quando pre-
sentes correspondem à informações/orientações de 
caráter generalista, sem definição clara sobre suas 
fontes e/ou orientações práticas.
 Considerando a incipiência das políticas públicas 
direcionadas ao enfrentamento do consumo de dro-
gas de abuso, pressupõe-se que a não operância de 
algumas destas diretrizes não significa inviabilidade 
política, mas um período de 'janela política'. Ou seja, 
o tempo entre a sua publicação e a sua assimilação 
e operacionalização pelos dirigentes(21).
 Porém, a qualidade e a continuidade de uma 
política pública dependem das pressões e contra-
pressões feitas pelos diferentes grupos de interesse 
existentes na sociedade. Entretanto, é necessário que 
esses atores se apossem do conteúdo de tais políticas 
para que essas sejam legitimadas.
 Em relação ao cenário do local do estudo, a interseto-
rialidade pode ser incompreendida, ou mesmo deixada em 
segundo plano, por profissionais de saúde que desconhe-
cem a potencialidade desta ferramenta no enfrentamento 
do consumo de álcool e outras drogas. Essa apatia pode 
ser consequência da ausência de estudos que abordem a 
temática e/ou falta de repasse de experiências bem suce-
didas obtidas por estados e municípios, que encorajem a 
multiplicação em outras localidades. Para o Ministério 
da Saúde, essa divulgação é necessária(5).
 A prevenção voltada para o uso abusivo e/ou 
dependência de álcool e outras drogas mostrou certa 
incipiência. Apesar dos gestores vislumbrarem inter-
venções efetivas, os executores do cuidado carecem 
de ações voltadas para a redução dos fatores de vul-
nerabilidade e risco específicos, e fortalecimento dos 
fatores de proteção. Desta forma, há a necessidade 
da inserção no ambiente das práticas propostas, para 
facilitar processos que levem à redução da iniciação 
no consumo, e das consequências do uso em padrões 
de maior acometimento global. Para tanto, a lógica 
da redução de danos deve ser considerada como 
estratégica ao planejamento de propostas e ações 
preventivas(5).
 No caso específico ao uso das drogas, a finalidade 
dessas ações é atuar sobre fatores que predispõem o seu 
uso ou abuso, criando uma mentalidade preventiva(1). 
Os indivíduos que já apresentam padrão de dependên-
cia para uso de drogas não constituem a maior parcela 
da população de usuários. Desta forma, evidencia-se o 
importante papel da equipe multiprofissional da ESF 
enquanto vigilante de problemas associados ao uso de 
álcool e/ou outras drogas(22).
 A promoção da saúde impõe-se pela complexidade 
dos problemas que caracterizam a realidade sanitária, 
em que predominam as doenças crônicas não transmis-
síveis ao lado de doenças sociais contemporâneas, como 
as violências e as novas endemias. Configura-se também 
pela potencialidade de estratégias que superem a cultura 
da medicalização e diminuição de encaminhamentos de 
pacientes menos graves para a atenção especializada(5).
 Os profissionais do CAPS lidam, diariamente, com 
limitações que impedem que seja realizado um trabalho 
efetivo junto à comunidade, como a falta de recursos 
para sair do serviço. Esse fatores contribuem para um 
modelo de assistência centrado no contexto interno na 
instituição(23). Entretanto, é fundamental romper barrei-
ras para que as equipes do CAPS e da ESF trabalhem 
juntas, em sincronia com a atenção psicossocial.
 Considerando a existência de espaços com desi-
gualdades de acesso às políticas sociais, os profissio-
nais de saúde devem utilizar estratégias para acolher o 
indivíduo em uso/abuso de drogas dentro da unidade de 
saúde. E, promover atendimento individualizado, que 
respeite a sua autonomia, e sua inserção sócio cultural, 
de tal modo que consiga estabelecer a vinculação ao 
serviço e garanta o retorno deste individuo ao serviço 
quando da necessidade de novo atendimento.
 No presente estudo, verificou-se a valorização 
do envolvimento da família no atendimento ao in-
dividuo em uso/abuso de drogas. A configuração de 
um ambiente favorável à adoção de comportamentos 
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prejudiciais à saúde pelos jovens, como o consumo de 
substâncias psicoativas, é influenciada por uma série 
de fatores, sendo a família um dos mais importantes(24).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Concluiu-se que, de forma global, o grau de im-
plantação das diretrizes avaliadas foi insatisfatório, 
com percentual de concordância de 66,9% e variação 
de 65,6% para a diretriz Prevenção de Agravos e de 
68,3% para a diretriz Promoção e Proteção à Saúde. 
A avaliação do grau de implantação, segundo os gesto-
res e as categorias profissionais, revelou variações. Para 
os gestores e os profissionais de saúde do NASF, o grau 
de implantação foi considerado aceitável – percentual 
de concordância de 91,5% e 80,5%, respectivamente. 
Porém, para os profissionais de saúde das equipes de 
Saúde da Família, executores diretos do cuidado, o 
grau de implantação foi insatisfatório, com percentual 
de concordância de 60,4 %. 
 A existência de relativa rotatividade entre os pro-
fissionais, o pouco tempo de atividade em conjunto 
com a equipe e com a comunidade, e a alta demanda 
da Unidade podem ter influenciado o conteúdo das 
respostas.  Muitas respostas tinham cunho pessoal, 
desvinculadas da realidade local, ou eram breves e 
sucintas, pela sobrecarga de trabalho. 
 Os resultados apontam a necessidade de estudos 
ampliados, que possam subsidiar o aperfeiçoamento da 
atenção à Saúde Mental, e que possam analisar, entre 
outros aspectos, o papel dos diferentes equipamentos 
de saúde que compõem a rede de saúde, considerando 
que a atenção integral é constituída por um conjunto 
de dispositivos intersetoriais.
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